
Edição nº 21/2024 Brasília - DF, disponibilização sexta-feira, 9 de fevereiro de 2024

2

Presidência

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 30, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

Altera a Portaria CNJ n. 6/2016, que instituiu o Comitê Gestor Nacional de
Atenção integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e
considerando o contido no Processo SEI nº 12535/2023,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria CNJ nº 6/2016 passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 2º ............................................................................................

.......................................................................................................

XI – Guilherme Guimarães Feliciano, Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região;

XII – Otávio Henrique Martins Port, Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça. (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Ministro Luís Roberto Barroso

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 43, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2024.

Altera a Portaria Presidência nº 190/2023, que designa integrantes do Grupo de
Trabalho para elaboração de estudos e propostas visando à melhoria da atuação
do Poder Judiciário no processamento de ações judiciais que discutam posse,
propriedade e titulação dos territórios tradicionais envolvendo de comunidades
quilombolas e a preservação de seus documentos e sítios detentores de
reminiscências históricas, instituído pela Portaria Presidência nº 189/2023.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido
no processo SEI nº 07693/2023,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria Presidência nº 190/2023 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º ...........................................................................................

......................................................................................................

V – Fábio César dos Santos Oliveira, Juiz Federal da Seção Judiciária do Rio Janeiro, representante do CJF;
(NR)
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Ministro Luís Roberto Barroso

PORTARIA PRESIDÊNCIA N. 49, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Altera a Portaria CNJ n. 220/2022, que designa os integrantes do Fórum Nacional de
Recuperação Empresarial e Falências Fonaref).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido
no Processo SEI n. 08746/2020,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria CNJ nº 220/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º ...........................................................................................
.......................................................................................................

XXX – Cláudio Mascarenhas Brandão, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho;

XXXI – Homero Batista Mateus da Silva, Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região. (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Ministro Luís Roberto Barroso

Secretaria Geral

Secretaria Processual

Autos: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE MAGISTRADO -
0005551-82.2023.2.00.0000

Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: ZILDA MARIA YOUSSEF MURAD VENTURELLI

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR CONTRA MAGISTRADA. QUESTÃO DE ORDEM.
NECESSIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO. ART. 14, §
9º DA RESOLUÇÃO CNJ N. 135/2011.

1. O prazo de conclusão do PAD é de 140 dias, prorrogável, quando imprescindível para o término da
instrução, a teor do art. 14, § 9º, da Resolução CNJ n. 135/2011.

2. Necessidade de prorrogar o prazo de instrução para a produção de provas e realização dos demais
atos processuais.

3. Questão de ordem aprovada.


